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RESUMO 
O presente artigo é analisar como a 

avaliação como princípio da educação in-
clusiva requer a definição dos principais as-
pectos do seu caráter formativo que se con-
traponha aos processos usuais da escola de 
definir o lugar do aluno pela sua classificação 
e seriação, e como a avaliação de um aluno 
com necessidades educacionais especiais é 
muito importante, pois a partir da análise 
dos resultados, focando seu desempenho 
nas diversas áreas curriculares, no proces-
so que utiliza para aprender, se mantém ou 
generaliza as aprendizagens, poderá ser de-
finido um plano de atuação que possa além 
de tornar possível sua participação, possibi-
litar seu desenvolvimento. O trabalho aqui 
apresentado está embasado por meio das 
leituras e reflexões sobre a bibliografia le-
vantada acerca do tema.

Palavras-chave: Avaliação; Inclusão; 
Considerações.

ABSTRACT
This article aims to analyze how asses-

sment as a principle of inclusive education 
requires the definition of the main aspects 
of its formative character that contrast with 
the school's usual processes of defining the 
student's place through classification and 
ranking, and how the assessment of a stu-
dent with special educational needs is very 
important, because from the analysis of the 
results, focusing on their performance in the 
different curricular areas, on the process 
they use to learn, whether they maintain or 
generalize their learning, an action plan can 
be defined that can, in addition to making 
your participation, enable your develop-
ment. The work presented here is based on 
readings and reflections on the bibliography 
collected on the topic.

Keywords: Assessment; Inclusion; 
Considerations.

INTRODUÇÃO
Analisar a avaliação como princípio 

da educação inclusiva requer a definição dos 
principais aspectos do seu caráter formativo 
que se contraponha aos processos usuais da 
escola de definir o lugar do aluno pela sua 
classificação e seriação.

A avaliação de um aluno com necessi-
dades educacionais especiais é muito impor-
tante, pois a partir da análise dos resulta-
dos, focando seu desempenho nas diversas 
áreas curriculares, no processo que utiliza 
para aprender, se mantém ou generaliza 
as aprendizagens, poderá ser definido um 
plano de atuação que possa além de tornar 
possível sua participação, possibilitar seu 
desenvolvimento.

Segundo Luckesi 2005 “Importa ob-
servar, em primeiro lugar, que a questão 
central da prática da avaliação na escola não 
está nos instrumentos, mas sim na postura 
pedagógica e consequentemente na prática 
da avaliação. 

Por exemplo, é impossível praticar 
avaliação dentro de um projeto pedagógi-
co tradicional, que espera que o educando 
“esteja sempre pronto”, daí as provas serem 
pontuais, como vimos anteriormente. Um 
projeto pedagógico que sustente uma práti-
ca de avaliação tem na sua base a crença de 
que o ser humano é um ser em desenvolvi-
mento, um ser em construção permanente. 

A avaliação é um ato subsidiário da 
obtenção de resultados os mais satisfató-
rios possíveis, portanto subsidiária de um 
processo, de um movimento construtivo. É 
um instrumento de busca de construção, 
por isso funciona articulado com um projeto 
pedagógico que se assume, que se crê e se 
efetua construtivamente. 

Por avaliação da aprendizagem com-
preende-se a verificação do aprendizado 
efetivamente realizado pelo aluno, pois ao 
mesmo tempo em que fornece subsídios ao 
trabalho docente, possibilita a tomada de 
decisão e a melhoria da qualidade de ensi-
no, bem como expressa informações sobre 
as ações em desenvolvimento e a necessida-
de de regulações constantes. 

DESENVOLVIMENT
A aprendizagem não deve ser consi-

derada como resultado que depende única 
e exclusivamente do aluno, mas deve estar 
sendo construída dia-a-dia, pois quando o 
professor identifica que o aluno começa a 
encontrar obstáculos na realização das ati-
vidades ou percebe que delas não participa, 
torna-se necessária a rápida intervenção 
desse profissional e da equipe escolar, pois 
ele pode precisar de mais tempo para reali-
zar a atividade; requerer material introdutó-
rio mais simples ou mais concreto; deman-
dar a provisão de meios especiais de acesso 
ao currículo.

AVALIAÇÃO ESCOLAR: CONSIDERAÇÕES RELEVANTES      
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Retomando, o atendimento escolar 
de alunos com necessidades educacionais 
especiais na perspectiva da educação inclu-
siva requer que a avaliação da aprendiza-
gem tenha como princípios básicos e norte-
adores que:

a.	 A avaliação é um processo com-
partilhado, a ser desenvolvido, preferen-
cialmente, na escola, envolvendo os pro-
fessores, coordenador pedagógico, diretor, 
professor especializado e família. Tem como 
finalidade conhecer para intervir, de modo 
preventivo e /ou remediativo, sobre as va-
riáveis identificadas como barreiras para a 
aprendizagem e a participação social, con-
tribuindo para o desenvolvimento global do 
aluno e para o aprimoramento das institui-
ções de ensino;

b.	 A avaliação constitui-se em pro-
cesso contínuo e permanente de análise 
das variáveis que interferem no processo 
de ensino e de aprendizagem, objetivando 
identificar potencialidades e necessidades 
educacionais dos alunos e das condições 
da escola e da família (BRASIL, MEC / SEESP, 
2006, p. 9). O acesso aos estudos teóricos 
sobre avaliação, por si só, não é suficiente 
para a construção de uma avaliação na pers-
pectiva da inclusão escolar desse alunado, 
é preciso que o professor edifique análises 
e reflexões, individual e coletivamente, so-
bre sua própria prática na escola. A questão 
principal não é a mudança de técnica, mas 
a mudança de paradigma, ou seja, de inten-
cionalidade. Mudança daquilo que se espera 
do aluno e / ou da educação.

A implementação da Educação Inclu-
siva não é tarefa fácil, pois o professor terá 
que garantir o aprendizado de alunos com 
necessidades educacionais diversas dos de-
mais, no contexto de suas atividades roti-
neiras e do planejamento para a turma com 
um todo. Transversaliza este documento, 
portanto, a ideia de uma educação inclusiva 
plena, que não entre na escola às escondi-
das, em função da resistência encontrada 
por parte dos educadores. 

Ela será facilmente compreendida no 
conceito de currículo, nas experiências rela-
tadas e no grande desafio encontrado nas 
instituições educativas: a avaliação. 

A prática da avaliação da aprendiza-
gem no cotidiano escolar deve apontar para 
a busca do melhor para cada educando, por 
isso deve ser diagnóstica, e não voltada para 
a seleção de uns poucos, como ainda se 
apresenta em diversos sistemas escolares. 

Neste sentido uma avaliação inclusiva 

é aquela que é um instrumento para o en-
sino adaptativo, isto é, uma avaliação que 
facilita e promove a diversificação e a flexi-
bilização das formas de ajuda educativa que 
os distintos alunos recebem ao longo de seu 
processo de aprendizagem (Coll e Onrubia, 
1999, p. 22).

A prática da avaliação da aprendiza-
gem no cotidiano escolar deve apontar para 
a busca do melhor para cada educando, 
por isso deve ser diagnóstica, e não voltada 
para a seleção de uns poucos, como ainda 
se apresenta em diversos sistemas escola-
res. Neste sentido uma avaliação inclusiva é 
aquela que é um instrumento para o ensino 
adaptativo, isto é, uma avaliação que facilita 
e promove a diversificação e a flexibilização 
das formas de ajuda educativa que os distin-
tos alunos recebem ao longo de seu proces-
so de aprendizagem (Coll e Onrubia, 1999, 
p.22).

Desta forma, parece ser um consen-
so internacional que a avaliação que se quer 
praticar é: a) um requisito básico para a me-
lhoria da qualidade de ensino, à medida que 
serve de opinião, tanto para professores 
quanto para alunos; b) para os professores é 
uma oportunidade para refletir sobre o en-
sino auto avaliando-se; c) poder dar novos 
rumos ao curso e d) reorientando a apren-
dizagem.

Assim entendida, uma avaliação inclu-
siva é caracterizada por agir essencialmente, 
como instrumento regulador dos processos 
de ensino e de aprendizagem, ampliando e 
superando claramente os níveis de rendi-
mento alcançados pelos alunos, somente 
como notas. 

Quanto ao ensino, uma avaliação 
inclusiva tem o objetivo de facilitar para o 
professor, a adoção de decisões fundamen-
tadas de adaptação do ensino, tanto no seu 
planejamento, quanto no seu desenvolvi-
mento (modificando-se e ajustando-se de 
acordo com o andamento da avaliação ini-
cial em função do que os alunos vão fazendo 
e aprendendo). 

Em  relação à aprendizagem, uma 
avaliação inclusiva tem como objetivo que 
os alunos sejam capazes de responder com 
autonomia e responsabilidade sobre os seus 
processos de aprendizagem.

Uma avaliação inclusiva é caracteri-
zada também pelo fato de que as decisões 
de ordem social (habilitação, aprovação, ti-
tulação), que são tomadas a partir dos re-
sultados da avaliação, mantenha a maior 
coerência possível com a função predomi-
nantemente pedagógica que deve cumprir. 
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Isso pressupõe que
essas decisões sejam tomadas a par-

tir de um processo de coleta de informações 
e de critérios de avaliação coerentes com os 
princípios de um ensino adaptativo.

Concordamos com (2000) quando 
afirma que mudanças são necessárias para 
se garantir êxito em propostas inclusivas. Há 
necessidade de se mapear a situação real da 
população com necessidades educacionais 
especiais, para poder traçar metas a curto, 
médio e longo prazo. No âmbito interno da 
escola consideramos que algumas ações fa-
voreceriam o sucesso da aprendizagem de 
todos os alunos. 

As ações que apresentam sucessos 
em sistemas inclusivos mostram que é im-
prescindível alteração em suas práticas 
passando desde diminuição do número de 
alunos por classe, aprendizado cooperati-
vo, elaboração de projeto pedagógico, pla-
no individual de ensino, melhoria da forma-
ção profissional, valorização do magistério, 
apoios centrados na classe comum e não via 
suplementação, com uma pedagogia centra-
da na criança baseada em suas habilidades 
e não em suas deficiências, e que incorpore 
conceitos como interdisciplinaridade, indivi-
dualização, colaboração e, conscientização/
sensibilização.

Stainback e Stainback (1999) enfati-
zam as seguintes ações para se criar uma 
comunidade de aprendizes: contrato social, 
estabelecimento de um clima de aprendi-
zagem positiva; transmitir/ comunicar que 
a sala de aula é um ambiente seguro e pa-
cífico; propiciar ambiente voltado para ob-
jetivos acadêmicos, utilizando várias estra-
tégias de ensino; tomar decisões quanto à 
alocação e gerenciamento do tempo e ritmo 
da atividade.

O importante é que o resultado do 
estudo possibilite uma reflexão da realida-
de atual visando futuras transformações. As 
palavras de Vasquez (1977) ilustram tal situ-
ação:

A teoria em si não transforma o mun-
do Pode contribuir para sua transformação, 
mas para isto tem que sair de si mesma. 
Entre a teoria e a atividade prática transfor-
madora se insere um trabalho de educação 
das consciências, de organização de meios 
materiais e planos concretos de ação: tudo 
isso como passagem indispensável para de-
senvolver ações reais e efetivas. Nesse sen-
tido, uma teoria é prática na medida em que 
materializa, através de uma série de me-
diações, o que antes só existia idealmente, 
como conhecimento da realidade ou ante-
cipação ideal de sua transformação. (VAS-
QUEZ, 1977, p.206-207).

Para se aproximar de ideários inclusi-

vos há que se terem políticas educacionais 
que impliquem em tomadas de decisões, 
em todos os níveis (político, governamental, 
social, comunitário, individual) que reflitam 
em um sistema menos excludente.

 As políticas públicas deveriam ado-
tar um conceito de educação inclusiva que 
garantisse o acesso ao conhecimento, ao 
desempenho escolar através de um melhor 
rendimento, e não apenas a socialização.

No entanto, a política de inclusão de 
alunos que apresentam necessidades edu-
cativas especiais baseia-se em fatores mais 
abrangentes do que somente os legislativos. 

Uma das questões centrais reside em 
como tornar compatível esta realidade he-
terogênea com os esquemas, as tradições e 
as inércias profissionais de alguns professo-
res, que ainda fundamentam suas práticas 
em modelos que não estão preparados para 
trabalhar a diversidade e a diferença. 

Tentam manter propostas de ensino 
a partir da perspectiva de homogeneização. 
É então um desafio, que muito passa pela 
estrutura curricular, incluindo métodos e 
técnicas de ensino, bem como a questão da 
avaliação.

Uma das questões que se apresenta 
é: como proceder quanto à avaliação neste 
processo de inclusão? Em sequência, pode-
-se perguntar: deve-se avaliar, e como pro-
ceder, para fugir dos rótulos, das evoluções 
nos diagnósticos já padronizados, promo-
vendo uma análise complexa e reflexiva des-
se procedimento escolar? Trata-se de uma 
mudança radical.

No Brasil, uma vez que a educação 
inclusiva despontou como realidade não é 
possível ignorar que há necessidade de re-
pensar a avaliação. A avaliação de crianças 
com necessidades educativas especiais deve 
incluir a adaptação à escola, a interação so-
cial, principalmente.

 Questiona-se se esta questão pode 
ser ignorada, e se a avaliação deve ser pa-
dronizada. São questionamentos que car-
regam em seu bojo tanto a aceitação das 
diferenças, quanto reflexões sobre a capa-
citação dos professores, sobre os modelos 
pedagógicos vigentes e procedimentos de 
avaliação, sobre a adequação das escolas e 
também, sobre as responsabilidades das fa-
mílias nesse processo. 

Assim, não se trata apenas de uma 
questão legal, que é real, mas que se am-
plia pelas malhas da rede educacional, nas 
distintas áreas do conhecimento. Se por um 
lado o acesso dos portadores de necessida-
des educativas especiais às escolas de ensi-
no regular cresce a cada dia, por outro ainda 
são precárias as instalações físicas, a oferta 
de material didático-pedagógico adequado e 
a capacitação de professores, para efetivar 



226

uma educação inclusiva de qualidade. 
Ao avaliar o processo da educação in-

clusiva estas questões devem ser considera-
das, juntamente com a formação de profes-
sores e propostas curriculares.

Vygotsky, expoente do sócio intera-
cionismo postula que o professor deve ser 
um mediador entre o sujeito que apren-
de e o conhecimento. "Mediar consiste nas 
ações de um agente intermediário em uma 
relação" (VYGOTSKY, 1987, p. 96). O autor 
trabalha com a noção de que a relação ho-
mem-mundo não é uma relação direta, mas 
fundamentalmente mediada.

Nessa perspectiva não há espaço para 
a transmissão de conhecimentos sem a pre-
sença dos signos, dos símbolos e da cultu-
ra, considerados como agentes mediadores 
e ferramentas úteis no processo de aquisi-
ção do conhecimento. "Os signos passam a 
ser compartilhado pelos membros do grupo 
social, permitindo a comunicação entre os 
indivíduos e a interação social" (VYGOTSKY, 
1984, p. 102). Compete ao professor conhe-
cer essa questão, para adequar posturas e 
métodos a um modelo que coincide com 
práticas educativas atualizadas.

Com a educação inclusiva, a media-
ção adquire um caráter de grande impor-
tância, uma vez que abrange três questões 
imprescindíveis ao processo de construção 
do conhecimento: "o aluno, como o sujeito 
que aprende; o professor como mediador; 
a cultura, os signos como ferramentas a se-
rem empregadas. O princípio que regula a 
dinâmica implícita nessa trama conceitual é 
a interação social" (VYGOTSKY, 1987, p. 161). 
Trata-se de um modelo pertinente em tem-
pos de educação inclusiva, onde a interação 
é um processo essencial.

Desse modo, crianças com necessi-
dades educativas especiais necessitam de 
ações mediadas, dos agentes mediadores, 
da postura de mediação do professor, sem-
pre em interação com crianças sem necessi-
dades educativas especiais. Na medida em 
que esse processo se consolida, alunos sem 
necessidades educativas especiais tornam-
-se também mediadores para seus colegas 
com necessidades educativas especiais, e a 
educação se reconfigura. Trata-se de novos 
tempos, que exigem outras posturas, nas 
quais a interação social é imprescindível. 
Mas, essa proposta pressupõe uma dinâmi-
ca de aceitação de diferenças, em uma pos-
tura ética solidária (SKLIAR, 2003).

A avaliação muitas vezes assume o 
papel de "dever cumprido". No entanto, a 
questão é mais abrangente. A avaliação da 
aprendizagem aparece associada às inten-
ções educacionais que norteiam o ensino, 
mas estas devem ser claramente explicita-
das. Os critérios que serão adotados deve-
rão coincidir com um projeto, ou programa 

de ensino e que, no caso da educação inclu-
siva deve ser coerente com essa proposta. 

Não se pode confundir avaliação com 
medida. Podem ser utilizados alguns crité-
rios como sendo indicadores da produção 
dos alunos, mas essa não pode adquirir 
uma dimensão comparativa, nem deve ex-
cluir os alunos com necessidades educati-
vas especiais Em educação inclusiva, um dos 
princípios que deve nortear a avaliação é a 
adaptação, sempre visualizando a interação 
social como marco de referência. 

Adequar formas de avaliação supõe 
diversificá-las, e isso significa também co-
locar à disposição dos alunos um conjunto 
amplo de ajuda e de apoio. Supõe a flexibi-
lização dessas formas de apoio, de acordo 
com o momento em que os alunos possam 
receber o que necessitam. 

O ensino adaptativo que atende à in-
clusão deve aplicar o princípio de adaptação 
em um duplo sentido: de diversificação e 
de flexibilização, tanto no que se refere aos 
aspectos curriculares, quanto aos aspectos 
organizadores envolvidos na ação educa-
cional, convertendo-os no eixo das ações da 
avaliação para o conjunto dos alunos (COLL; 
MARTIN; ONRUBIA, 2004).

A verdadeira educação, segundo Vy-
gotsky (1984), consiste em despertar na 
criança aquilo que ela já possui dentro de si, 
ajudando-a a evoluir e a orientar o seu de-
senvolvimento em uma determinada dire-
ção. "Não uma direção de mão única, mas 
que contemple possibilidades de constru-
ção, desconstrução e reconstrução tal como 
ocorre na arte, mas sempre em interação 
social" (VYGOTSKY, 2003, p. 201). 

Uma das questões centrais que de-
termina mudanças nada mais é do que a 
evidência do surgimento de novas luzes no 
bojo do desenvolvimento da humanidade, 
impregnada pela inclusão do tempo, da his-
tória e do sujeito como ator e construtor, 
precipitando crises conceituais. Trata-se de 
criticar sistemas de determinação, teorias e, 
pela própria impotência em satisfazer a re-
alidade, o estabelecimento de caminhadas 
em direção a novas propostas, novas pers-
pectivas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Nessa perspectiva, cabe aos pesquisa-

dores e estudiosos da educação questionar 
se o sistema tem tentado discutir a questão 
do outro nas políticas inclusivas, ou se o que 
preocupa é a obsessão pelo outro. 

Aqui, a avaliação deve buscar uma 
análise sobre a adaptação na escola, sobre 
as interações sociais que se processam no 
cotidiano escolar. Não parece um exagero 
afirmar que a escola atual ainda não se pre-
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ocupa genuinamente com o outro, mas tem 
se tornado muitas vezes, obsessiva diante 
de cada fragmento da diferença em relação 
à mesmice.

A inclusão se concilia com uma educa-
ção para todos e com um ensino especializa-
do ao aluno, mas não se consegue implantar 
essa opção de inserção sem enfrentar um 
desafio ainda maior: o que recai sobre o fa-
tor humano. 

Os recursos físicos e os meios mate-
riais para a efetivação de um processo in-
clusivo escolar de qualidade cedem um es-
paço de prioridade para o desenvolvimento 
de novas atitudes e formas de interação na 
escola, exigindo uma nova postura diante 
da aceitação das diferenças individuais, da 
valorização de cada pessoa, da convivência 
na diversidade humana, e da aprendizagem 
por meio da cooperação. 

Ademais, essas iniciativas promovem 
a adaptação das crianças, com e sem neces-
sidades educativas especiais, enfatizando 
as interações sociais e a aprendizagem por 
meio da cooperação, na qual o professor é 
um mediador.
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